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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 11065/001.638/90-41

RECURSO N2 : : 65, 936

-
ACORDA0 P42: : 10 1-83 . 693

RECORRENTE:: CALÇADOS jISE LTDA.

RELATÓRIO 

CALÇADOS JISE LTDA., qualificada nos autos, mani_
festa recurso a este Cole giado contra a decisão do Sr. Delegado

da Receita Federal em Novo Hamburgo/RS, que julgou procedente o
,auto de infração contra ela lavrado.

O imposto de fonte decorre da responsabilidade

tributãria que lhe foi imposta por suprimento de caixa e falta

de realização de reserva de reavaliação.

O enquadramento legal foi feito no artigo 89 do

Decreto-Lei n9 2.065/83.

A recorrente tanto em primeira como em segunda

instâncias alicerça sua defesa na apresentada pela pessoa jurldi

ca nas fases impugnatória e recursal.

O apelo da empresa recebeu neste Conselho o n9

100.254, que foi parcialmente provido como faz certo o Acórdãon9

101-83.587/92.

É o reiatE,rio.	 p;1
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VOTO	 Y.,...E.M_G.....J...„)1....Q....R

L:onsel!,..,-ii-k? N CiVd OS Al BERFO OONÇALVES NUNES, Relato!' -Designado::

Acompanho o voto do ilustre relalor, à exceção do re.

flexo da presuns; ..2(o de desvio de receitas pol . suprimenlos de caixa po.

los fundamentos do voto que profeui no processo matriz, ao ensejo do

Recurso nr. 100.254, a que ora me reporto como razão de

decidi y , soliciUando à Secretaria desta Cãmara acostai .. cÓpia daquele

voto ao presenle.

Assim, dou prcr...., i(mIto parcial ao recurso para ajustar -

se a exiqfànria ....io deridido no processo principal, al yavós do Acórdão

nr. 101-83.587, de 08/06/92.

4„:„,...,„„„:„,,,..,,„,:„:„,,,,il'IES 	 . 	 R:El inif OF.! 	 DES I I.:11.-.1ADO
/1
if	ii

g



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 11065/001.638/90-41	 4.

ACÓRDÃO N9 101-83.693

VOTO VENCIDO

Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, Relator

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

As razões apresentadas neste processo já foram

objeto de exame ao ensejo do julgamento do Recurso n9 1100.254,

(processo n9 11065/001.636/90-15) e, como já se disse no relata

rio, a Câmara deu provimento parcial -àquele recurso, mantendo o lança

mento que gerou o reflexo.

A decisão de mérito proferida no processo

triz, reconhecendo a ocorrência do fato econômico que justifica

o lançamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão do
processo reflexivo, em razão da íntima relação de causa e efei-
to existente entre eles.

Os rendimentos que se presumem distribuídos aos

sacias devem ser tributados na fonte por força do disposto no
art. 89 do Decreto-Lei n9 2.065/83.

Entretanto, no caso de não realização da reser-

va de reavaliação não cabe a tributação decorrente, já que não
ocorre qualquer alteração no lucro líquido do exercício, mas,

tãosomente, no lucro real (ADIÇÃO).

Assim, é de se excluir da base de'cálculo a im-

portância de Cr$ 787.947,64.

Nesta ordem de juízos, dou provimento parcial ao

recurso.

Brasília (DF), em 11 de junho de 1392

(1;
JE E DE OLIVEIRA CÂNDIDO - RELATOR

vA(0

Imprensa Nacional
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